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RESUMO: As Infecções Relacionadas à 
Assistência à Saúde (IRAS) causam impacto na 
morbimortalidade no mundo e são consideradas 
um importante problema para saúde pública. A 
vigilância e a notificação dessas infecções são 
fundamentais para seu controle. O objetivo do 
capítulo é descrever o processo de vigilância e de 
notificação das IRAS. Para isso, foram utilizadas 
pesquisas exploratórias nas bases de dados 
disponíveis, bem como, sites oficiais nacionais e 
internacionais. A vigilância pode ser realizada de 
diversas maneiras, sendo a busca ativa a mais 
recomendada. A notificação das IRAS deve seguir 

as recomendações dos órgãos fiscalizadores 
nacionais e locais. Abordamos o impacto das 
IRAS para os sistemas de saúde e de que forma, 
atualmente o processo de vigilância e notificação 
ocorre no Brasil. A vigilância e a notificação das 
IRAS são processos complexos, estabelecidos 
por critérios de diagnósticos e indicadores que 
se tornam um grande desafio. Recentemente 
houve a inclusão dos indicadores relacionados à 
COVID-19 e Candida auris. Desse modo, exige-
se esforço mútuo de profissionais, instituições de 
saúde e governamentais, a fim de proporcionar 
redução das IRAS e garantir a segurança do 
paciente.
PALAVRAS-CHAVE: Infecção hospitalar; 
vigilância; notificação.

SURVEILLANCE AND NOTIFICATION OF 
INFECTIONS RELATED TO HEALTHCARE
ABSTRACT:  HealthCare-Associated Infections 
(HAIs) impact morbidity and mortality worldwide 
and are considered an important public health 
problem. The surveillance and notification of these 
infections are essential for its control. The purpose 
of the chapter is to describe the HAIs surveillance 
and notification process. Exploratory research was 
used in the available databases as well as national 
and international official sites. Surveillance can 
be carried out in several ways, the active search 
being the most recommended. HAIs notification 
must follow the recommendations of the national 
and local Inspection committees. We address the 
impact of HAIs on health systems and how the 
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surveillance and notification process currently take place in Brazil. Recently, there was the 
inclusion of COVID-19 and Candida auris. It is concluded that the surveillance and notification 
of HAIs are complex processes, established by diagnostic criteria and indicators that become 
a great challenge. Thus, it requires mutual efforts by professionals, health institutions and 
government in order to reduce HAIs and ensure patient safety.
KEYWORDS: Healthcare-associated infection, surveillance, notification.

 

1 |  INTRODUÇÃO
O termo infecção hospitalar, engloba todas as infecções que ocorrem dentro do 

ambiente hospitalar, porém, no processo evolutivo do cuidado esse termo ficou em desuso, 
por não envolver todas as situações que desencadeiam infecções. Assim, foi amplamente 
substituído por infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS), termo esse que remete 
às infecções adquiridas e relacionadas à assistência em qualquer ambiente assistencial 
(HORAN; ANDRUS; DUDECK, 2008).

 As IRAS “são infecções que os pacientes podem ter enquanto recebem tratamento em 
uma unidade de saúde” e frequentemente, são causas evitáveis cuja a existência prejudica 
a segurança do paciente (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2016). 
São consideradas um dos principais e mais comuns eventos adversos durante a assistência, 
sendo um importante problema de saúde pública com impacto na morbidade, mortalidade e 
qualidade de vida (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016), responsável pelo resultado 
mais frequente de cuidado inseguro ao paciente em todo o mundo (ALLEGRANZI et al., 
2011).

As primeiras investigações sobre as infecções hospitalares foram  registradas em 
meados do século 18 e, desde então, muitas das contribuições mais notáveis   surgiram 
na Escócia (FORDER, 2007). Podemos assim destacar o médico Ignaz Semmelweis, 
considerado o pioneiro do controle de infecções, ao demonstrar a eficácia da higienização 
das mãos na prevenção de infecções, (BEST; NEUHAUSER, 2004) e a Florence Nightingale 
pioneira em modular medidas preventivas para o controle de infecções, dando início à 
vigilância epidemiológica em núcleo hospitalar  (WINKEL, 2009).

No final do século XIX com o descobrimento dos estreptococos, estafilococos e 
bacilos Gram-negativos como causa de IRAS, os microrganismos tornaram-se um foco 
de atenção, assim como os organismos resistentes a antibióticos (FORDER, 2007). O 
avanço das IRAS culminou com o desenvolvimento e implementação das atividades para 
o controle.

No Brasil, o controle e prevenção das IRAS, teve início em meados dos anos 70 do 
século XX, com a criação das primeiras Comissões de Controle e Prevenção de Infecção 
Hospitalar (CCIH) (OLIVEIRA; SILVA; LACERDA, 2016). Em 1985, ações governamentais 
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surgiram para o controle de infecções, e com isso, foi instituído o Programa Nacional 
de Controle de Infecção Hospitalar que alavancou várias portarias, tornando obrigatório 
o controle de infecções em todas instituições de saúde no Brasil (OLIVEIRA; SILVA; 
LACERDA, 2016).

Foi instituído a Portaria, nº 2.616/98, que estabelece diretrizes e medidas de 
controle e prevenção e instituiu a criação do Programa de Controle de Infecção Hospitalar 
demandando, em sua estrutura, a organização da Comissão de Controle de Infecção 
Hospitalar e um Serviço de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH) (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 1998).

Com a criação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em 1999, 
o controle e prevenção das infecções passou a ser sua responsabilidade, e sendo 
estabelecido em 2004 o Sistema de Informações para Controle de Infecção em Serviços 
de Saúde, com base no National Nosocomial Infections Surveillance System (NNIS), do 
Centers for Disease Control and Prevention (CDC) (PADOVEZE; FORTALEZA, 2014).

Um dos principais objetivos do sistema é usar dados de vigilância para desenvolver 
e avaliar estratégias de prevenção e controle de IRAS. Os dados coletados com o uso dos 
componentes de vigilância permitem o cálculo de taxas de infecção de risco específico, que 
podem ser usados por hospitais individuais, bem como planejadores de saúde nacionais, 
a fim de definir prioridades para seus programas de controle de infecção e para avaliar a 
eficácia dos resultados (EMORI et al., 1991; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011).

A vigilância epidemiológica é considerada um dos componentes essenciais dos 
programas de prevenção e controle das IRAS (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016), 
que consiste na “observação ativa, sistemática e contínua de sua ocorrência e de sua 
distribuição entre pacientes, hospitalizados ou não, e dos eventos e condições que afetam 
o risco de sua ocorrência, com vistas à execução oportuna das ações de prevenção e 
controle” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1998). Com o intuito de que a vigilância seja significativa 
e robusta, o monitoramento das infecções deve ser uma base contínua, que deverá ser 
submetida ao sistema nacional (JENKS et al., 2017).

Neste capítulo abordaremos a vigilância e notificação das IRAS relacionadas a 
dispositivos invasivos, as infecções de sítio cirúrgico (ISC) e, diante do cenário pandêmico 
vivenciado, foram incluídas no sistema de vigilância e notificação às infecções por SARS-
CoV-2 e por Candida auris.

 

2 |  PROCESSOS E MÉTODOS DE VIGILÂNCIA DE INFECÇÕES 
RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE

A vigilância é o pilar do SCIH, desempenha papel fundamental para avaliação das 
medidas necessárias de prevenção e controle das IRAS (HALEY et al., 1985), e tem impacto 
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direto no monitoramento e detecção (LEE et al., 2007). No Brasil, a vigilância realizada 
pelo SCIH ocorre por meio de visitas às unidades, análise de prontuários, avaliação de 
resultados das culturas microbiológicas, entre outras formas. Esses métodos permitem 
uma avaliação do ambiente do paciente e da assistência prestada (EMORI et al., 1991; 
LEE et al., 2007).

A vigilância deve definir quais os indicadores específicos a instituição de saúde deve 
trabalhar, definir metas preventivas relacionadas ao controle de infecções e, identificar quais 
setores da instituição devem ser monitorados com maior frequência (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021; SASAKI et al., 2011).

As coordenações estaduais, distrital e municipais de controle de infecção hospitalar 
podem realizar a vigilância de outros indicadores além dos nacionais (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021). A análise desses indicadores deve extrapolar os limites 
do SCIH e envolver a equipe assistencial e a gestão do serviço de saúde.

2.1 Vigilância de Infecção do Sítio Cirúrgico
As ISC devem ser monitoradas até 30 dias após a cirurgia, ou até 90 dias em caso 

de utilização de próteses. No caso de identificação de Micobactéria de Crescimento Rápido 
(MCR) considerar até 24 meses após realização do procedimento cirúrgico (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a). Atualmente, os procedimentos cirúrgicos 
que devem ser monitorados são as cirurgias limpas, limpas com uso de prótese, ou outros 
procedimentos relevantes para o serviço de saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2017a; CARVALHO et al., 2017).

A vigilância das ISC ocorre tanto durante a internação quanto após a alta hospitalar. 
Durante o período de internação o SCIH, deve realizar a vigilância de busca ativa, por 
meio de: visitas nas áreas assistenciais, análise das feridas operatórias, bem como de 
prontuários, e discussões com a equipe assistencial (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2021). Similarmente pode ser realizada por meio telefônico (busca fonada), 
entretanto, em populações de baixa renda, se torna difícil o acesso, o que pode acarretar 
em subnotificação (LIMA et al., 2016; MARTINS et al., 2018).

Outro método utilizado é o ambulatório de egressos, considerado muito eficaz, onde 
o próprio paciente busca o serviço para avaliação pós-operatória programada (CENTERS 
FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2021; OLIVEIRA; CIOSAK, 2007). No caso 
das gestantes que realizaram cesariana, a vigilância pode ser realizada durante o retorno 
de revisão puerperal, com questionário estruturado respondido pela própria paciente ou 
pelo profissional de saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017b).

Os serviços de saúde devem criar uma linha de comunicação entre os níveis de 
assistência à saúde (primária, secundária ou terciária), para que o SCIH seja informado 
sobre um paciente com ISC que procurou outro nível de assistência. Na prática, os SCIHs 
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devem buscar minimizar a subnotificação de casos de ISC.

2.2 Vigilância de Infecções relacionadas a dispositivos invasivos
As infecções relacionadas a dispositivos invasivos são: Infecção primária de corrente 

sanguínea laboratorialmente confirmada (IPCSL) relacionada à cateter venoso central 
(CVC), Infecção de Trato Urinário  (ITU), relacionada à sonda vesical de demora (SVD) e 
Pneumonia associada à Ventilação Mecânica (PAV) (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2017). Os indicadores utilizados para vigilância das IRAS são: densidade de 
incidência de IPCSL / ITU / PAV e taxa de utilização de CVC / SVD / ventilação mecânica 
(VM) (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018; AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a). 

Para definição de IPCSL são utilizados os critérios laboratoriais, portanto, a 
presença de insumos para análise microbiológica através de hemoculturas é necessária 
para detecção precoce de IPCSL (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 
2017a). Além disso, a técnica incorreta de coleta de hemocultura e a falta de insumos 
estão relacionados a erros de notificação de IPCSL, o que interfere na vigilância correta 
desses critérios (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a; CENTERS 
FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2016b). A não conformidade em relação 
a técnica correta de coleta de hemocultura pode levar a um equívoco no resultado, 
ocasionando “falso-negativo” ou “falso-positivo” nas notificações, gerando desfechos ruins 
à nível epidemiológico e institucional. 

Desde 2018, tornou-se obrigatória a implantação de checklist de verificação das 
práticas de inserção de CVC nas unidades de terapia intensiva (UTI). Esse instrumento 
avalia se as práticas de inserção deste dispositivo são seguras, e se não houve quebra de 
técnica asséptica, implicando em risco de infecções de IPCSL. A análise desse checklist 
gera dois indicadores de processos de notificação compulsória à ANVISA: adesão ao 
checklist de verificação de CVC, e adesão às práticas de inserção segura de CVC na UTI 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018).

A vigilância das IRAS relacionadas à dispositivos deverão ser realizadas de modo 
contínuo e ininterrupto, através de visitas às unidades, análise de prontuários, bem como 
avaliação do resultado das culturas, sendo realizada pela equipe do SCIH. Este método 
também permite o contato direto do SCIH com a equipe assistencial, favorecendo uma 
comunicação eficaz, bem como permite uma avaliação do ambiente do paciente e da 
assistência prestada, mostrando uma visão holística do profissional controlador de infecção 
(ANVISA, 2017; EMORI et al., 1991, LEE et al., 2007).

É importante destacar que a vigilância é o pilar do SCIH, e desempenha papel para 
avaliação das medidas necessárias de prevenção e controle das IRAS (HALEY et al., 1985). 
Desta maneira, uma vigilância de qualidade, irá desempenhar um papel fundamental no 
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monitoramento e detecção das IRAS, para posteriormente ocorrer a notificação (LEE et 
al., 2007).

3 |  NOTIFICAÇÃO DE INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE
A notificação de IRAS deve ser realizada mensalmente sendo necessário seguir 

os indicadores estabelecidos conforme quadro 1 (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2021).

Serviços de saúde com leitos de UTI adulto, pediátrica ou neonatal

Infecção primária de corrente sanguínea laboratorialmente confirmada (IPCSL) associada ao 
cateter central;
Pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV);
Infecção do trato urinário associada à cateter vesical de demora (ITU-AC);
Perfil de resistência aos antimicrobianos dos microrganismos encontrados nas infecções: IPCSL 
e ITU.
Adesão ao Checklist de Verificação das Práticas de Inserção Segura de Cateter Venoso Central 
(VPIS-CVC).
Adesão às Práticas de Inserção Segura de CVC na UTI adulto.

Serviços que dispõem de Centro-Obstétrico e que realizam parto cirúrgico

Infecções de sítio cirúrgico parto cirúrgico - cesariana.

Serviços com Centro Cirúrgico (mesmo que não possuam leitos de UTI)

Infecções de sítio cirúrgico com implante mamário;
Infecções de sítio cirúrgico - artroplastia de joelho
Infecções de sítio cirúrgico - artroplastia total de quadril primária
Infecções de órgão/cavidade pós cirurgia cardíaca para revascularização do miocárdio;
Infecções de órgão/cavidade pós cirurgia de implante de derivações internas neurológicas 
(exceto DVE / DLE).

Quadro 1 – Indicadores de notificação compulsória de acordo com os serviços assistenciais

Fonte: (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021)

A notificação deve ser realizada de acordo com os critérios definidores (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a). Desta forma, é importante realizar a 
notificação desses indicadores conforme definido pela coordenação do seu estado, distrito 
federal ou município. As notificações são realizadas através de formulários do FormSUS, 
de forma sigilosa. Vale ressaltar que a notificação deverá ser realizada mensalmente pelo 
SCIH com prazo de até o 15º dia do mês subsequente ao mês de vigilância (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2021).
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3.1 Notificação de infecção de sítio cirúrgico
Há obrigatoriedade de notificação das ISC relacionadas a alguns procedimentos 

cirúrgicos, entre elas destaca-se a ISC em procedimentos com implantes de próteses, 
pois essas implicam maior morbidade, como reoperações, dor crônica, perda da qualidade 
de vida, podendo ocasionar a perda do implante. Devem ser notificadas no mês que a 
cirurgia foi realizada, e não no mês que houve o diagnóstico da infecção. Como as ISC 
podem ocorrer em até 30 ou 90 dias, a notificação de ISC, muitas vezes se dá de forma 
retroativa, com necessidade de editar os formulários de notificação (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018).

3.2 Notificação de Infecções Relacionadas a Dispositivos Invasivos e de Dose 
Diária Definida (DDD)

Os critérios para notificação de IRAS relacionadas a dispositivos invasivos são 
definidos pela ANVISA (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a), e 
apenas o diagnóstico médico de infecção, não é suficiente para atingir os critérios de IRAS 
(CENTRES FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2021).

Os critérios para notificação obrigatória de IPCSL são: IPCSL causada por agente 
patogênico, IPCSL causada por agente contaminante de pele em paciente > 1 ano, 
IPCSL causada por agente contaminante de pele em paciente > 28 dias e ≤ 1 ano. Em 
neonatologia os critérios são: IPCSL causada por agente patogênico, IPCSL causada por 
agentes contaminante de pele, e infecção primária da corrente sanguínea clínica (IPCSC), 
sem confirmação laboratorial (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018; 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a).

Vale ressaltar que se recomenda a exclusão de infecção secundária de corrente 
sanguínea e que métodos de identificação de outros sítios de infecção devem ser realizados, 
pois estas não serão notificadas como infecção primária de corrente sanguínea (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018; AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2017a).

Em relação, a notificação de ITU sintomática, as infecções decorrentes de 
procedimentos urológicos não são consideradas ITU para fins de notificação, mas como 
infecções de outros sítios (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018).

Na notificação da PAV, os critérios diagnósticos para identificação se diferenciam 
conforme a faixa etária, em adultos os critérios são baseados em: pneumonia definida 
clinicamente; pneumonia definida microbiologicamente e em pacientes imunodeprimidos. 
No caso de paciente pediátricos, os critérios estabelecidos são: pneumonia em crianças > 
4 semanas e ≤ 1 ano; pneumonia crianças > 1 ano e < 12 anos (AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a). E em neonatos o critério é baseado em diagnóstico de 
pneumonia clínica (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017c).
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Para os neonatos as pneumonias que aparecerem em até 48 horas não devem ser 
consideradas como PAV, mesmo estando em uso de VM, contudo, deverá ser considerado 
PAV em neonatos que apresentarem os critérios diagnósticos mesmo após 48 horas 
de extubação (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017c). Conforme 
recomendações estabelecidas pela ANVISA não há um tempo mínimo de permanência da 
VM para diagnosticar PAV, diferente do que ocorre em pacientes adultos e pediátricos, cuja 
PAV é considerada por um período maior que 48 horas de VM (AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a).

Por fim, em 2018 a Gerência de Tecnologia em Serviços de Saúde tornou obrigatória 
a notificação do consumo de antimicrobianos, por meio da DDD, em formulário online do 
FormSUS. A notificação é monitorada pelo SCIH exclusivamente nas unidades de terapia 
intensiva adulto, no qual reflete a dose de manutenção presumida dos antibióticos utilizados 
por adultos de 70 kg, sem insuficiência renal, durante o período de internação. O indicador 
não é fidedigno sobre o consumo desses insumos, mas permite analisar e correlacionar 
o perfil de resistência microbiana em todo território nacional (AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2018).

4 |  VIGILÂNCIA E NOTIFICAÇÃO DE SARS-COV-2 E Candida auris
A ANVISA recomenda que as instituições de saúde mantenham vigilância ativa 

de infecção pelo vírus SARS-CoV-2, devendo ser realizada a vigilância dos pacientes, 
acompanhantes e dos profissionais que adquiram COVID-19 no ambiente hospitalar, 
conforme critérios descritos no quadro 2 (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2020a).

Critérios para vigilância e monitoramento de casos suspeitos ou confirmados dentro dos serviços 
de saúde

1-     Pacientes que chegaram ao serviço com suspeita ou confirmação de COVID-19.

2-     Acompanhantes e visitantes de pacientes nos serviços de saúde.

3-     Pacientes internados que passaram a ser considerados suspeitos ou confirmados durante 
a internação (por mudança de diagnóstico ou por terem adquirido o vírus dentro do serviço).

4-     Pacientes que entraram em contato com outros pacientes suspeitos ou confirmados de 
COVID-19 (dentro ou fora do serviço de saúde).

5-     Profissionais do serviço de saúde infectados pelo SARS-CoV-2.

Quadro 2 - Critérios para vigilância e monitoramento de casos suspeitos ou confirmados de 
SARS-CoV-2

Fonte: (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2020a).
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Na prática clínica, a vigilância ocorre por meio de análise de prontuários, de forma 
retrospectiva e prospectiva, visitas das equipes do SCIH e outras equipes envolvidas, 
rastreamento diário de acompanhantes e visitantes sintomáticos, boletim diário das equipes 
assistenciais e vigilância passiva por meio telefônico.

A vigilância dentro das instituições deve ocorrer para todas as faixas etárias, sendo 
definida pelo tempo de internação/permanência no serviço de saúde. Além da vigilância, 
a notificação de casos de IRAS associadas ao SARS-CoV-2 se tornou obrigatória, feita 
mensalmente até o 15° dia do mês subsequente ao mês de vigilância e monitoramento, sendo 
responsáveis pela notificação os SCIH de todo o país, através do FormSUS. Importante 
ressaltar que os pacientes que apresentarem critérios para Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SRAG), devem ser notificados no sistema de informação SIVEP-Gripe, onde deverá 
ser especificado que se trata de IRAS (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 
2020a).

Ainda, em 2020, o aparecimento do Candida auris, fungo emergente, viabilizou a 
ocorrência de surtos nos serviços de saúde. Desta forma, ao identificar Candida auris, os 
laboratórios de microbiologia devem informar imediatamente ao SCIH, que posteriormente 
realizará a notificação do caso suspeito ou confirmado à ANVISA. O sistema de vigilância 
se dá através de culturas e triagem do paciente (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2020b).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
As IRAS ocorrem mundialmente e elevam os custos em todos os sistemas de 

saúde. A vigilância e a notificação dessas infecções são fundamentais para seu controle e 
prevenção, o que torna seus processos complexos e dinâmicos, exigindo esforços de todos 
profissionais, instituições de saúde e órgãos governamentais.

Os critérios de diagnósticos e indicadores estabelecidos norteiam a vigilância e a 
notificação. Os dados obtidos na notificação por meio da vigilância dos indicadores de IRAS 
e de resistência microbiana em serviços de saúde, permitem traçar o cenário nacional, 
regional, estadual, municipal e até para o serviço notificante, da ocorrência de cada tipo de 
IRAS. Possibilitando conhecer a distribuição e o perfil de resistência aos antimicrobianos dos 
principais microrganismos causadores dessas IRAS, verificar as tendências geográficas e 
identificar infecções, microrganismos e mecanismos de resistência emergentes. Ademais, 
o levantamento dos dados reflete principalmente, no planejamento e manejo das ações 
preventivas.
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